
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3069512 - PE (2025/0389626-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : FABIO PEDRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA  182/STJ.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula  182/STJ,
diante  da  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da
decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial aplicou os óbices das
Súmulas 7/STJ e 83/STJ, bem como da Súmula 284/STF, e a Defesa pretende
sua superação.
II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste  em saber  se  o  agravante  impugnou de
modo específico e suficiente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade,
aptos a afastar a Súmula 182/STJ. 
III. Razões de decidir
4. A parte recorrente não impugnou, de forma específica e dialética, todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. Incide,
portanto, a Súmula n. 182 do STJ, bem como a regra do art. 932, inciso III, do
Código de Processo Civil, aplicável ao processo penal por força do art. 3º do
Código de Processo Penal.
IV. Dispositivo 
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3069512 - PE (2025/0389626-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : FABIO PEDRO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA  182/STJ.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula  182/STJ,
diante  da  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da
decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial aplicou os óbices das
Súmulas 7/STJ e 83/STJ, bem como da Súmula 284/STF, e a Defesa pretende
sua superação.
II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste  em saber  se  o  agravante  impugnou de
modo específico e suficiente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade,
aptos a afastar a Súmula 182/STJ. 
III. Razões de decidir
4. A parte recorrente não impugnou, de forma específica e dialética, todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. Incide,
portanto, a Súmula n. 182 do STJ, bem como a regra do art. 932, inciso III, do
Código de Processo Civil, aplicável ao processo penal por força do art. 3º do
Código de Processo Penal.
IV. Dispositivo 
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO PEDRO DA SILVA contra

decisão  monocrática  de  minha  lavra  (fls.  574-578)  que  não  conheceu  do  agravo  em

recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
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Em suas razões (fls. 587-597), a Defesa sustenta, em síntese, que a decisão

agravada merece reforma, argumentando que houve impugnação específica de todos os

fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem.

Alega que não incide o óbice da Súmula n.  7/STJ, pois a controvérsia seria

eminentemente  jurídica,  cingindo-se  à  valoração  dos  fatos  já  delineados  no  acórdão

recorrido  e  na  sentença,  especificamente  quanto  à  possibilidade  de  impronúncia

antecipada e à ausência de requisitos para a prisão preventiva.

Aduz,  ainda,  a  inaplicabilidade  da  Súmula  n.  83/STJ,  defendendo  que  o

acórdão recorrido estaria em dissonância com a jurisprudência desta Corte Superior,  a

qual exigiria indícios suficientes de autoria para a decretação da custódia cautelar, o que,

segundo a Defesa, não se verifica no caso concreto.

Por fim, refuta a aplicação da Súmula n. 284/STF, afirmando que a petição do

recurso especial cumpriu os requisitos legais de fundamentação.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,

razão pela qual dele conheço. No mérito, contudo, a irresignação não prospera, devendo

ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

A decisão monocrática ora impugnada não conheceu do agravo em recurso

especial  em  razão  da  ausência  de  impugnação  específica  e  suficiente  de  todos  os

fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre na origem, aplicando-se o disposto

no art. 932, III, do CPC e na Súmula n. 182/STJ.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com base nos óbices das

Súmulas n. 7 e 83 do STJ, bem como da Súmula n. 284 do STF.

Para afastar o impedimento da Súmula n. 7 do STJ, seria imperativo que o

recorrente, por meio de um cotejo analítico, demonstrasse que a sua pretensão recursal

não  demanda  a  reavaliação  do  substrato  fático-probatório,  mas  apenas  a  revaloração

jurídica dos fatos já soberanamente delineados no acórdão recorrido. A ausência dessa

demonstração técnica, limitando-se a alegações genéricas, torna a impugnação ineficaz e

mantém hígido o fundamento da decisão agravada. 

A jurisprudência  deste  Tribunal  é  pacífica  ao exigir,  para  o  afastamento da

Súmula n. 7 do STJ, que a parte demonstre, com base nas premissas fáticas do próprio

acórdão, que a questão é puramente de direito, não bastando a mera assertiva de que não

se pretende o reexame de provas (AgRg no AREsp 2183499/MG, relator Ministro Carlos
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Cini  Marchionatti  (Desembargador  convocado  do  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em

20/3/2025, DJEN de 26/3/2025).

Sob a mesma perspectiva (com destaques):

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS
CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.  ART. 2º, INCISO II,
DA LEI N. 8.137/1990. FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. DOLO DE
APROPRIAÇÃO  NÃO  COMPROVADO.  ABSOLVIÇÃO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO.
1.  Da análise  das  razões  do  agravo  interposto  (e-STJ fls.  1168/1183),  se
extrai  que  a  parte  agravante  deixou  de  infirmar,  de  forma  específica  e
pormenorizada, a incidência de óbice ventilado pela Corte de origem para
inadmitir  o  recurso  especial,  no  caso,  a  Súmula  n.  7/STJ (e-STJ  fls.
1140/1157).
2. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, "para
que  se  considere  adequadamente  impugnada  a  Súmula  7/STJ,  o  agravo
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as
teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do
quadro  fático  delineado  pelo  Tribunal  local,  o  que  não  se  observa  na
alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg no
AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 2/8/2022, DJe 10/8/2022).
3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na
decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
(AREsp n. 2.548.204/RN, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 05/08/2025, DJEN de 22/08/2025.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  DECISÃO DE
PRONÚNCIA. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial, com base na Súmula 7 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de pronúncia, que se
baseia em indícios de autoria e materialidade, pode ser revista em recurso
especial,  considerando a vedação ao reexame de provas pela Súmula 7 do
STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão de pronúncia exige apenas indícios de autoria e materialidade,
não os requisitos de certeza de uma condenação.
4. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias sobre materialidade e
indícios de autoria exigiria reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do
STJ.
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5. A exclusão de qualificadoras na decisão de pronúncia só é admitida quando
manifestamente  improcedentes  ou  descabidas,  sob  pena  de  afronta  à
soberania do Júri.
6.  A  análise  de  legítima  defesa  compete  ao  Conselho  de  Sentença,  sendo
inviável em recurso especial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  decisão  de  pronúncia  exige  apenas  indícios  de
autoria e materialidade, não os requisitos de certeza de uma condenação. 2. A
revisão  do  entendimento  das  instâncias  ordinárias  sobre  materialidade  e
indícios de autoria exigiria reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do
STJ. 3. A exclusão de qualificadoras na decisão de pronúncia só é admitida
quando manifestamente improcedentes ou descabidas, sob pena de afronta à
soberania do Júri. 4. A análise de legítima defesa compete ao Conselho de
Sentença, sendo inviável em recurso especial.".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413; STJ, Súmula 7.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no  AREsp  2.574  .502/SP,  Rel.
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 08 .10.2024; STJ, AgRg no AREsp
2.201.089/MG, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, j.20.02 .2024.
(AgRg no AREsp n.  2.759.241/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 14/2/2025.)

Por sua vez, a superação do óbice da Súmula n. 83 do STJ exige que a parte

agravante demonstre, de forma analítica e fundamentada, a inadequação dos precedentes

aplicados na origem. Esse ônus dialético se cumpre por duas vias: (i) pela comprovação

da  alteração  da  jurisprudência,  mediante  a  colação  de  julgados  supervenientes  que

configurem a  superação  (overruling)  da  tese  ou;  (ii)  pela  demonstração,  por  meio  de

cotejo  analítico,  de  que  as  particularidades  fáticas  ou  jurídicas  do  caso  concreto  o

distinguem  (distinguishing)  dos  paradigmas  invocados.  Trata-se  de  entendimento

pacificado  no  âmbito  deste  Tribunal  (AgRg  no  AREsp  2956824/AC,  Rel.  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 15/8/2025).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial obsta o conhecimento do agravo - incidência do art. 932, III,
do CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
2.  É  consolidado  o  entendimento  deste  Superior  Tribunal  de  que  para
impugnar  o  óbice  da  Súmula  n.  83,  a  parte  deve  demonstrar  que  os
precedentes citados na decisão agravada não se aplicavam ao caso, ou trazer
precedentes contemporâneos ou supervenientes que apontem orientação em
sentido  oposto  ou  divergência  jurisprudencial,  o  que  não  foi  feito
adequadamente.
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3. Portanto, verifica-se que o agravante não rebateu, concretamente, todos os
óbices  de  admissão  do  REsp.  Assim,  é  inegável  que  a  defesa  não  se
desincumbiu  do  ônus  de  expor  integral,  específica  e  detalhadamente  os
motivos de fato e de direito por que entende incorreta a decisão agravada, a
atrair, à espécie, a Súmula n. 182 desta Corte Superior, segundo a qual "É
inviável  o  agravo  do  art.  1.021, §  1º,  do  novo  CPC que  deixa  de  atacar
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada".
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp  2.185.719/PR, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 18/3/2025, DJEN de 25/3/2025 – grifo próprio.)

Na hipótese dos autos, contudo, a parte recorrente não se desincumbiu dessa

obrigação.  Limitou-se  a  alegações  genéricas,  sem  apresentar  julgados  atuais,  que

indicassem a modificação da jurisprudência, tampouco realizou a necessária confrontação

analítica  para  demonstrar  a  distinção  entre  o  caso  em  tela  e  os  precedentes  que

fundamentaram a decisão agravada.

No  que  se  refere  à  incidência  da  Súmula  n.  284  do  STF,  aplicada

analogicamente ao caso, as razões do agravo em recurso especial não afastam a conclusão

de  falha  na  indicação  clara  e  específica  dos  dispositivos  alegadamente  violados,  bem

como na exposição das razões pelas quais o acórdão recorrido teria afrontado cada um

deles,  o  que  confirma  a  impossibilidade  de  afastamento  do  referido  óbice  (AgRg no

AREsp n. 2.512.162/CE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em

9/4/2024, DJe de 15/4/2024; AgRg no AREsp n. 2.340.943/DF, relator Ministro Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023).

Como  se  constata,  a  efetiva  impugnação  dos  fundamentos  que  levaram  o

Tribunal  de  origem  a  inadmitir  o  recurso  especial  exigia  o  expresso  e  efetivo

enfrentamento de cada um dos respectivos fundamentos, circunstância que não se verifica

no presente caso.

Dessa  forma,  conclui-se  que  o  agravo  não  preenche  os  requisitos  de

admissibilidade. A parte recorrente não impugnou, de forma específica e dialética, todos

os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Incide,  portanto,  a  Súmula  n.  182  do  STJ,  bem  como  a  regra  do

art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável ao processo penal por força do

art. 3º do Código de Processo Penal.

Sobre a matéria: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO NÃO CONHECIDO POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO
STJ.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ  NÃO  INFIRMADO  PELO
AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA.
1.  A ausência  de  impugnação de  todos  os  fundamentos  da  decisão  que
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inadmitiu o recurso especial, ônus da parte recorrente, obsta o conhecimento
do  agravo,  nos  termos  do  art. 932, III,  do  CPC/2015;  art.  253, parágrafo 
único, I, do RISTJ; e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
2. "O momento processual adequado para a impugnação completa dos termos
da decisão  de  inadmissibilidade  é  o  agravo  em recurso  especial,  e  não  o
agravo regimental oposto contra a decisão que aplicou o mencionado óbice
sumular" (AgRg no REsp n. 1.991.029/PR, relator Ministro Antônio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.400.759/SP,  Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato  –
Desembargador  Convocado do TJDFT,  Sexta  Turma,  julgado em  5/3/2024,
DJe de 11/3/2024).

Desse modo, ausentes,  nas razões recursais,  argumentos jurídicos idôneos a

desconstituir  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  impõe-se  sua  integral  manutenção,

pelos próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.069.512 / PE

Número Registro: 2025/0389626-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00001858720208170810 1858720208170810 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO PEDRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
CORRÉU : CLEIDSON PACHECO DA SILVA 
CORRÉU : ERNESTO SIMEAO DE LIMA MOURA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO PEDRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 02 de setembro de 2026
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